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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9014 DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A COMUNICAÇÃO DE OCOR-
RÊNCIAS OU DE INDÍCIOS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR NAS DEPENDÊN-
CIAS DE CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS, NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As ocorrências ou indícios de ocorrência de casos de vio-
lência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes,
pessoas com deficiência ou pessoas idosas, constatados em unidades
condominiais ou demais dependências de condomínios residenciais,
serão comunicados aos síndicos ou outros administradores condomi-
niais devidamente constituídos, que acionarão imediatamente a auto-
ridade policial ou o órgão de segurança especializado.

Parágrafo Único - No caso de ocorrência ou indícios de ocorrência de
violência contra crianças e/ou adolescentes, a comunicação de que tra-
ta o caput deste artigo deverá ser encaminhada ao respectivo Con-
selho Tutelar, com vistas à proteção das eventuais vítimas, sem pre-
juízo das demais autoridades.

Art. 2º - A comunicação à autoridade condominial deverá ser feita por
telefone ou pessoalmente, nos casos de ocorrência em andamento, e
por escrito, nas demais hipóteses, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras após a ciência do fato, contendo informações que possam contri-
buir para a identificação da possível vítima e de seu agressor.

Art. 3º - Fica autorizada a criação de meios de comunicação interna
pelos condomínios, com vistas ao recebimento de denúncias sobre vio-
lência doméstica ocorrida nas dependências de suas unidades ou de
suas áreas coletivas, garantido, quando necessário ou solicitado, o
anonimato do condômino que fizer a notificação do fato à autoridade
condominial.

Art. 4º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2020
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ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9015 DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR
UMA COMISSÃO INTERDISCIPLINAR PARA
ANALISAR DADOS DO IMPACTO DA EPIDE-
MIA DO COVID-19 NAS MULHERES FLUMI-
NENSES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O governo do Estado do Rio de Janeiro fica autorizado a
criar uma Comissão Interdisciplinar para analisar os dados relativos ao
impacto da epidemia - COVID-19 - nas mulheres fluminenses, de mo-
do a implantar ações de curto prazo e propor uma política de proteção
preventiva em caso de pandemias, assim como em caso de outras ca-
tástrofes.

Art. 2º - A Comissão Interdisciplinar de que trata esta Lei será com-
posta por:

I - Gestores das Secretarias Estaduais que atendem à população tanto
na área de saúde, assistência social, segurança pública, trabalho e ou-
tras cujas atribuições estando mobilizadas para o enfrentamento da
pandemia de COVID-19 tenham articulação com os serviços de aten-
dimento às mulheres fluminenses em toda sua diversidade;

II - Subsecretária Estadual de Políticas para as Mulheres - SSPM;

III - uma representação do CEDIM - Conselho Estadual dos Direitos da
Mulher;

IV - uma representação da CDDM - Comissão de Defesa dos Direitos
da Mulher da ALERJ;

V - uma representação do CES - Conselho Estadual de Saúde, me-
diante indicação do seu Presidente;

VI - um representante das universidades;

VII - um representante da sociedade civil organizada;

VII - uma representação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
- UERJ; e

IX - uma representação da Defensoria Pública do Estado do Rio de
Janeiro - DPRJ.

Parágrafo Único - Sempre que possível essa Comissão poderá fun-
cionar sob o sistema de trabalho remoto.

Art. 3º - Esse Grupo Interdisciplinar terá:

I - 15 (quinze) dias para entregar ações pontuais que signifiquem res-
postas imediatas para mitigar o já comprovado aumento da violência
contra as mulheres; o atendimento às gestantes e meninas em vida
intrauterina, ao atendimento à saúde das mulheres com doenças crô-
nicas, a cobertura de renda mínima emergencial para sustento das fa-

mílias uni parentais chefiadas por mulheres; apoio às categorias de
grande concentração de força de trabalho feminino que estejam à
frente do atendimento à população seja nas unidades de saúde, seja
nas casas de família cuidando dos idosos e crianças, ou nas ruas lim-
pando nossas cidades, entre outras profissões;

II - 45 (quarenta e cinco) dias. para indicar políticas públicas estru-
turantes para conter o aumento da violência doméstica, mitigar as si-
tuações que vulnerabilizem mais as mulheres; permitir condições de
resiliência econômica das mulheres, em particular as chefes de famí-
lia, entre outras, em face de pandemia da COVID-19 ou outras ca-
tástrofes.

Art. 4º - Este sistema de coleta de dados deverá priorizar a identi-
ficação:

I - das taxas diferentes de infecção e óbitos das mulheres por faixa
etária, ocupação, raça, sexo, local de moradia;

II - dos impactos econômicos diferenciados nos diferentes seguimen-
tos da Sociedade;

III - da eficácia e alcance dos benefícios de renda mínima e ajuda
financeira emergencial às mulheres envolvidas nas atividades, traba-
lhos informais, precários, economia solidária, idosos em asilos públi-
cos, profissionais do sexo, mulheres trans, dependentes químicas e
população de rua;

IV - da manutenção dos serviços das patrulhas Maria da Penha e ser-
viços que possam responder ao aumento da incidência de violência
doméstica e abuso sexual, ainda em tempo de redução da mobilida-
de;

V - das fontes possíveis para alocar recursos orçamentários quem
possam viabilizar as propostas elaboradas pelo grupo criadas no Art.
3 dessa lei;

VI - da eventual diminuição da oferta dos cuidados de saúde pré e
pós-natal da gestante e bebê, proibição ou dificuldades de acesso ao
acompanhante e doula previstos como direito legal, especialmente
quando os serviços de saúde estão sobrecarregados;

VII - das carências de produtos de limpeza, higienização e até higiene
menstrual das mulheres que vivem em situação de vulnerabilidade
econômica e social;

VIII - de formas mais amigáveis para que as mensagens de saúde
pública atinjam às mulheres;

IX - das iniciativas de apoio financeiro e de estratégias de qualificação
que tenham sido implementadas nos períodos de exceção sanitária
com objetivo de apoiar pequenas e médias empresas pertencentes a
mulheres, autônomos, associações e cooperativas;

X - das taxas de morte materna por Covid-19 na população feminina
fluminense.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2020
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ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9016 DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A COM-
PRAR PRODUTO FORNECIDOS PELOS EM-
PREENDIMENTOS DE IMPACTO SOCIAL, NA
FORMA QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a comprar produtos for-
necidos pelos empreendimentos de impacto social, de empreendedo-
res sociais radicados no Estado do Rio de Janeiro, em casos de
emergência ou calamidade oficialmente decretados.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, são considerados empreendedores
sociais aqueles definidos no artigo 2º, IV, da Lei nº 8.571, de 16 de
outubro de 2019.

§ 2º - A comprovação da aptidão dos empreendedores sociais será
realizada através de declaração emitida pelos órgãos colegiados es-
taduais vinculados ao tema ou pelas entidades e organizações inter-
mediárias da sociedade civil cuja finalidade esteja relacionada com a
Política Estadual de Investimentos e Negócios de Impacto Social.

§ 3º - A aquisição dos produtos será destinada a prover prioritaria-
mente as famílias de baixa renda ou os desempregados.

§ 4º - O Poder Executivo ou órgão encarregado das compras dos pro-
dutos fornecidos pelos empreendimentos de impacto social ficará obri-
gado a prestar contas das aquisições e dar publicidade às mesmas
através do portal de transparência.

Art. 2º - A compra de que trata o artigo 1º poderá ser convertida em
política pública permanente, ouvidos os órgãos colegiados estaduais
vinculados ao tema, com participação da sociedade civil, e a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão pu-
blicadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso pú-
blico aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e controle
social.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput poderá
acarretar a gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas,
cíveis e penais previstas na legislação em vigor.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
enquanto durar a situação de emergência, nos termos do Decreto nº
46.973, de 16 de março de 2020, que reconhece a situação de emer-
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